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Gabinete do Senador Dr. Hiran
EMENDA N? - CMMPV 1370/2026

(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 92 ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de
2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

FATE. 9%Bh. oottt esssts e sesssstsse s ssstssess s ssassssssssssssssesssssssssseseses

§ 9° A defini¢do do nivel de proficiéncia exigido para aprovagio
na segunda etapa do Enamed dependerd de deliberacdo conjunta unanime do
Ministério da Educac¢do, do Ministério da Saide e do Conselho Federal de
Medicina.” (NR)

JUSTIFICACAO

A defini¢do do padrao minimo de proficiéncia constitui elemento
central da politica publica instituida pela Medida Provisdria. A atribui¢do

exclusiva ao Poder Executivo fragiliza a legitimidade técnica do processo.

A participagdo conjunta do Conselho Federal de Medicina assegura
equilibrio institucional, maior credibilidade do exame e alinhamento entre

formacdo académica e exercicio profissional.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Senador Dr. Hiran
(PP - RR)

Assinado eletronicamente, por Sen. Dr. Hiran

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3696534517

SF/26905.46767-24 (LexEdit)




 
   
     2026-06-25T15:20:07.282Z
     
     
     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         
           § 9º
           A definição do nível de proficiência exigido para aprovação na segunda etapa do Enamed dependerá de deliberação conjunta unânime do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º A definição do nível de proficiência exigido para aprovação na segunda etapa do Enamed dependerá de deliberação conjunta unânime do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.” (NR)
    
  
   <p>A definição do padrão mínimo de proficiência constitui elemento central da política pública instituída pela Medida Provisória. A atribuição exclusiva ao Poder Executivo fragiliza a legitimidade técnica do processo.</p><p class="align-justify">A participação conjunta do Conselho Federal de Medicina assegura equilíbrio institucional, maior credibilidade do exame e alinhamento entre formação acadêmica e exercício profissional.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


